
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 371.630 - CE 
(2013/0217520-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LÍVIA PESSOA TOSCANO 
ADVOGADO : VALDOMIRO FRANKLIN GONÇALVES MOTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : FÁBIO PEDROSA VASCONCELOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONCURSO PÚBLICO. OFICIAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ. 
CANDIDATA PORTADORA DE PERDA AUDITIVA UNILATERAL. 
DECRETO 3.298/99 ALTERADO PELO DECRETO 5.296/2004. 
CONCORRÊNCIA NAS VAGAS RESERVADAS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 
1. O acórdão recorrido foi proferido em sintonia com a atual jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual os portadores de deficiência auditiva unilateral não 
podem ser enquadrados como pessoas com deficiência (MS 18.966/DF, Relator p/ 
acórdão o Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 20/3/2014). 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por maioria, vencido o Sr. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga Tessler (Juíza 
Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 23 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 371.630 - CE 
(2013/0217520-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LÍVIA PESSOA TOSCANO 
ADVOGADO : VALDOMIRO FRANKLIN GONÇALVES MOTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : FÁBIO PEDROSA VASCONCELOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):  Trata-se de 

agravo regimental interposto por Lívia Pessoa Toscano contra decisão proferida em agravo 

regimental no agravo em recurso especial, cuja ementa possui o seguinte teor (fl. 323): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. OFICIAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ. CANDIDATA PORTADORA DE PERDA 
AUDITIVA UNILATERAL. DECRETO 3.298/99 ALTERADO PELO DECRETO 
5.296/2004. CONCORRÊNCIA NAS VAGAS RESERVADAS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. DECISÃO RECONSIDERADA PARA CONHECER DO AGRAVO 
E DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões, a agravante sustenta que, no caso dos autos, houve dilação probatória 

mediante obediência aos princípios do contraditório e ampla defesa, onde a Corte de origem concluiu 

que a surdez da agravante, embora unilateral, é tão grave que a possibilita concorrer às vagas 

destinadas a portadores de necessidades especiais em concursos públicos.

Sob o ponto acima, acrescenta que incide o óbice da Súmula 7/STJ, pois "para aferir se 

houve comprovação (como de fato houve) o julgador precisa analisar os laudos periciais, o que foi 

devidamente analisado pela instância soberana das provas no estado de Ceará" (fls. 548). 

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 371.630 - CE 
(2013/0217520-7)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONCURSO PÚBLICO. OFICIAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ. 
CANDIDATA PORTADORA DE PERDA AUDITIVA UNILATERAL. 
DECRETO 3.298/99 ALTERADO PELO DECRETO 5.296/2004. 
CONCORRÊNCIA NAS VAGAS RESERVADAS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 
1. O acórdão recorrido foi proferido em sintonia com a atual jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual os portadores de deficiência auditiva unilateral não 
podem ser enquadrados como pessoas com deficiência (MS 18.966/DF, Relator p/ 
acórdão o Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 20/3/2014). 
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente 

recurso não merece prosperar, tendo em vista que, dos argumentos apresentados no agravo interno, 

não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 525/528): 

"Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Estado do Ceará contra decisão 
de minha relatoria, que negou provimento ao agravo em recurso especial, assim 
ementada (fl. 502): 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONCURSO PÚBLICO. OFICIAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
CEARÁ. CANDIDATA PORTADORA DE PERDA AUDITIVA 
UNILATERAL. DIREITO DE CONCORRER ÀS VAGAS 
DESTINADAS AOS DEFICIENTES FÍSICOS. INTERPRETAÇÃO 
CONCOMITANTE DOS ARTIGOS 3º E 4º, II, DO DECRETO Nº. 
3.298/1999. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

O agravante, nas razões do agravo interno reitera a tese de que conforme o 
art. 4º, II, do Decreto nº 3.298/99, que regulamentou a Lei nº 7.953/89, que 
disciplina o quadro de doenças consideradas incapacitantes, não incluiu a surdez 
unilateral.

Assim, acrescenta que diante da ausência da surdez unilateral no rol de 
doenças incapacitantes, não há enquadrar a recorrida na condição de concorrente a 
vagas destinadas a portadores de necessidades especiais.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, caso mantida, que 
seja o presente recurso levado a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório.
Exerço o juízo de retratação.
A irresignação merece prosperar.
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Em recente julgado da Corte Especial do STJ (MS 18.966/DF, acórdão 
publicado em 20/03/2014), restou vencedora a tese de que os portadores de 
deficiência auditiva unilateral não podem ser enquadrados como pessoas com 
deficiência.

Confira-se ementa do julgado:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
CONCEITO DE DEFICIENTE AUDITIVO. DECRETO 3.298/99 
ALTERADO PELO DECRETO 5.296/2004. APLICAÇÃO AO EDITAL 
COM AMPARO NORMATIVO. JURIDICIDADE. PRECEDENTE DO 
STF. DIVERGÊNCIA FÁTICA QUE DEMANDARIA DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO.
1. Cuida-se de writ of mandamus impetrado contra o Ministro 
Presidente do Superior Tribunal de Justiça e o Diretor Geral do Centro 
de Promoção de Eventos da Universidade de Brasília (CESPE - UnB), no 
qual candidata em concurso público, portadora de surdez unilateral, 
alega que deveria ser enquadrada na qualidade de deficiente físico, por 
interpretação sistemática dos arts. 3º e 4º do Decreto n. 3.298/99 em 
cotejo com a Constituição Federal e convenções internacionais.
2. O Decreto n. 5.296/2004 alterou a redação do art. 4º, II, do Decreto 
n. 3.298/99 e excluiu da qualificação "deficiência auditiva" os portadores 
de surdez unilateral; a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
frisou a validade da referida alteração normativa. Precedente: AgRg no 
MS 29.910, Relator Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, Processo 
Eletrônico, divulgado no DJe 146 em 29.7.2011 e publicado em 
1º.8.2011.
3. A junta médica tão somente emitiu laudo técnico em sintonia com as 
previsões do Edital 1 - STJ, de 8.2.2012, cujo teor meramente remete 
ao Decreto n. 3.298/99 e suas alterações, que foi o parâmetro do ato 
reputado coator, em verdade praticado sob o pálio da juridicidade estrita.
4. Para apreciar qualquer argumento no sentido de que haveria alguma 
incapacidade diversa da impetrante em prol de a alocar na qualidade de 
deficiente auditiva seria imperioso realizar contraditório e dilação 
probatória, providências vedadas em sede de rito mandamental. 
Precedente específico: AgRg na AO 1622/BA, Relator Min. Gilmar 
Mendes, Segunda Turma, julgado em 21.6.2011, publicado no DJe - 
125 em 1º.7.2011 e no Ement. vol. 2555-01, p. 1. No mesmo sentido: 
AgRg no RMS 33.928/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 27.10.2011. Segurança denegada.
(MS 18.966/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ Acórdão 
Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe 
20/03/2014)

Nesse sentido, seguem recentes julgados aplicando o novo entendimento desta 
Corte:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. VAGAS DESTINADAS 
A PORTADORES DE DEFICIÊNCIA. SURDEZ UNILATERAL. 
DECRETO N. 3.298/1999 ALTERADO PELO DECRETO N. 
5.296/2004. APLICAÇÃO AO EDITAL COM AMPARO 
NORMATIVO. PRECEDENTES DO STF E STJ.
1. A controvérsia dos autos gira em torno de saber se pode ou não ser 
considerada a surdez unilateral - tal como comprovada e expressamente 
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consignada no acórdão recorrido - como circunstância determinante 
para que o portador assegure o ingresso em cargo público para o qual 
concorreu pela reserva de vagas destinadas aos portadores de 
deficiência.
2. O Decreto n. 5.296/2004 alterou a redação do art. 4º, II, do Decreto 
n. 3.298/99 e excluiu da qualificação "deficiência auditiva" os portadores 
de surdez unilateral, e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
frisou a validade da referida alteração normativa. Precedente: AgRg no 
MS 29.910, Relator Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 
1º/8/2011.

3. Tendo em vista o novo posicionamento do STF quanto à matéria, 

a atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça formou-se 

no sentido de que os portadores de deficiência auditiva unilateral 

não podem ser enquadrados como pessoas com deficiência, e 

assim, não se enquadram nas reservas de vagas. Precedentes: MS 
18.966/DF, Rel. Min. Castro Meira, rel. p/ acórdão ministro Humberto 
Martins, Corte Especial, DJe 20/03/2014; AgRg no REsp 1.374.669/RJ, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19/5/2014; REsp 
1.307.814/AL, Rel. Min. Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 
31/3/2014.
Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 510.378/PE, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
13/08/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. AFRONTA. 
INEXISTÊNCIA. CONCURSO PÚBLICO. SURDEZ UNILATERAL. 
DEFICIÊNCIA. ROL. EXCLUSÃO. DECRETOS 3.298/99 E 5.296/04.
1. O agravo regimental previsto nos arts. 258 e 259 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça não prevê a abertura de prazo 
para resposta.
2. Ademais, no Tribunal de origem, a parte teve a oportunidade de 
oferecimento de contrarrazões do recurso especial e de contraminuta do 
agravo, não havendo falar em cerceamento de defesa.
3. A Corte Especial, no julgamento do MS 18.966/DF, decidiu que 
candidatos em concursos públicos, portadores de surdez unilateral, não 
podem concorrer às vagas destinadas aos deficientes auditivos em razão 
da alteração do Decreto n. 3.298/99 promovida pelo Decreto n. 
5.296/04. Inexistência de afronta ao princípio da segurança jurídica.
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AgRg no 
AREsp 484.787/ES, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 25/06/2014)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. CONCURSO 
PÚBLICO. CANDIDATA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA 
AUDITIVA UNILATERAL. CONCORRÊNCIA NAS VAGAS 
RESERVADAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O acórdão recorrido foi proferido em sintonia com a atual 
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual os 
portadores de deficiência auditiva unilateral não podem ser enquadrados 
como pessoas com deficiência (MS 18.966/DF, Relator p/ acórdão o 
Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 20/3/2014).
2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
1374669/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 19/05/2014)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO PARA O DETRAN/PE. 
SURDEZ UNILATERAL. DECRETO 3.298/99 ALTERADO PELO 
DECRETO 5.296/2004.
APLICAÇÃO AO EDITAL COM AMPARO NORMATIVO. 
JURIDICIDADE. PRECEDENTE DO STF.
1. A redação do Decreto n. 3.298/99 foi alterada pelo Decreto n. 
5.296/2004. A redação anterior abarcava a pretensão da agravada de ser 
qualificada como deficiente, ainda que sua perda auditiva fosse apenas 
parcial.
2. O Decreto n. 3.298/99 foi alterado pelo Decreto n. 5.296/2004 para 
restringir o conceito de deficiente auditivo. Desta forma, não é possível 
menosprezar o fato normativo para realizar interpretação sistemática que 
objetive negar a alteração do art. 3º, II. A nova redação excluiu do 
enquadramento de deficiente as pessoas portadoras de surdez unilateral. 
Cito trecho de acórdão do Supremo Tribunal Federal.

3. A Corte Especial do STJ, no julgamento do MS 18.966/DF, em 

voto-vencedor de minha relatoria, decidiu que a surdez unilateral 

não possibilita aos seu portadores concorrer a vagas de concursos 

públicos nas vagas destinadas aos portadores de deficiência; assim, 

se esta Corte não admite sequer a concorrência diferenciada, 

muito menos se pode admitir a reforma no serviço militar, como 

pretende o agravante. (MS 18966/DF, Rel. Ministro Castro Meira, 
Rel. p/ Acórdão Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 
2.10.2013, DJe 20.3.2014).
Agravo regimental improvido (AgRg no AgRg no AREsp 364.588/PE, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
14/04/2014)

ADMINISTRATIVO. MILITAR. TEMPORÁRIO. SURDEZ 
UNILATERAL. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA 
TODO E QUALQUER TRABALHO. REFORMA. IMPOSSIBILIDADE. 
REVALORAÇÃO DA PROVA. POSSIBILIDADE.
1. A decisão monocrática foi proferida sem necessidade de revolvimento 
das provas dos autos, porquanto o acórdão recorrido contém elementos 
que permitem extrair a situação fática e dar-lhe nova valoração, 
conforme admite a jurisprudência desta Corte.

2. Extrai-se do acórdão recorrido que o agravado sofre de surdez unilateral, não 
estando incapacitado total e permanentemente para qualquer trabalho, sendo-lhe 
possível exercer atividades laborais - inclusive militares - desde que não seja 
submetido a níveis de ruídos que contribuam para o agravamento da anacusia que o 
acomete.

3. Destarte, não merece reforma a decisão agravada, porquanto a 
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jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido de que o militar 
temporário somente será reformado nos casos de impossibilidade total e 
permanente para qualquer trabalho, nos termos do art. 111, II, da Lei n. 
6.880/80.

4. A Corte Especial do STJ, no julgamento do MS 18.966/DF, em 

voto-vencedor de minha relatoria, decidiu que a surdez unilateral 

não possibilita aos seu portadores concorrer a vagas de concursos 

públicos nas vagas destinadas aos portadores de deficiência; assim, 

se esta Corte não admite sequer a concorrência diferenciada, 

muito menos se pode admitir a reforma no serviço militar, como 

pretende o agravante. (MS 18966/DF, Rel. Ministro Castro Meira, 
Rel. p/ Acórdão Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 
2.10.2013, DJe 20.3.2014).
Agravo regimental improvido (AgRg no AgRg no REsp 1390124/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
31/03/2014)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. DEFICIÊNCIA 
AUDITIVA.
A concorrência em vaga reservada a quem tem deficiência auditiva está 
sujeita à restrição contida no art. 4º, II, do Decreto nº 3.298, de 1999; a 
perda da audição deve ser bilateral, parcial ou total.
Recurso especial a que se nega provimento (REsp 1307814/AL, Rel. 
Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe 31/03/2014)

Ante o exposto, conheço do agravo para, desde logo, dar provimento ao 
recurso especial (art. 544, § 4º, II, c, do CPC).

Inversão dos ônus sucumbenciais.
Publique-se. Intime-se".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.  
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 371.630 - CE 
(2013/0217520-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LÍVIA PESSOA TOSCANO 
ADVOGADO : VALDOMIRO FRANKLIN GONÇALVES MOTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : FÁBIO PEDROSA VASCONCELOS E OUTRO(S)

VOTO-VENCIDO
(MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO) 

1.   Senhores Ministros, data venia, ressalvo meu ponto de vista para 

dizer que os portadores de deficiência auditiva unilateral são pessoas portadoras de 

deficiência, e, portanto, têm direito de serem enquadrados naquela categoria especial 

dos licitantes de vagas em concurso público.

2.   Voto pelo provimento do Agravo Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2013/0217520-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 371.630 / CE

Números Origem:  00176016220098060001  176016220098060001  2009000527283

EM MESA JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : FÁBIO PEDROSA VASCONCELOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LÍVIA PESSOA TOSCANO
ADVOGADO : VALDOMIRO FRANKLIN GONÇALVES MOTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LÍVIA PESSOA TOSCANO
ADVOGADO : VALDOMIRO FRANKLIN GONÇALVES MOTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : FÁBIO PEDROSA VASCONCELOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por maioria, vencido o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, negou 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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